
Câmara terá grupo para combater 
irregularidades no setor de combustíveis
Criação da estrutura foi sugerida pelo deputado federal Aureo Ribeiro, do Solidariedade-RJ

DIVULGAÇÃO

Áureo: “Grandes empresas não verificam que a venda em alguns postos está acima da realidade?”

A 
fim de aumentar a 
fiscalização sobre o 
setor de combustí-
veis, o deputado fe-

deral Áureo Ribeiro (SDD-
-RJ) afirmou que a Comissão 
de Fiscalização Financeira 
e Controle da Câmara dos 
Deputados criará grupo de 
trabalho dedicado ao setor, 
um dos mais importantes 
da economia brasileira, para 
identificar fraudes e sugerir 
medidas de prevenção. 

O anúncio foi feito duran-
te audiência pública reali-
zada na terça-feira passada 
(16). Em julho, O DIA já ha-
via denunciado o esquema 
em que distribuidoras ven-
dem oficialmente combus-
tíveis a postos localizados 
em Minas Gerais e Espírito 
Santo, mas na realidade aca-
bam direcionando o produ-
to a postos no Rio de Janei-
ro, onde a alíquota do ICMS 
é menor que nos estados 
vizinhos. 

Segundo Ribeiro, a de-
núncia está sendo investiga-
da pelo Ministério Público 
do Rio de Janeiro. Além de 
deputados, participaram do 
encontro representantes do 
setor privado, associações 
e de entidades públicas, tal 
como a Agência Nacional de 
Petróleo (ANP). 

O diretor do Instituto 
Combustível Legal (ICL) foi 
questionado sobre a partici-

pação de distribuidoras no 
esquema. 

“Foram identificados si-
tuações de cargas transitan-
do entre os estados e ofereci-
do denúncia por quem tem 
competência para isso. En-
tão, não são as distribuido-
ras que proporcionam essa 
possibilidade de regulari-
dade, e sim as revendedoras 
que por sua vez adquirem 
em vários pontos de abaste-
cimento que podem cometer 
irregularidade”, argumentou 
Carlo Rodrigo Faccio.

Questionado sobre as ra-
zões das fraudes descober-
tas, Faccio afirmou que as 
irregularidades ocorrem em 
razão das diferenças de alí-
quotas. “É impossível de se 
controlar isso. É impossível 
se controlar as cargas que fi-
cam entre os estados. 

Segundo ele, alguns gru-
pos compram os combustí-
veis de distribuidoras em um 
determinado estado e, mui-
tas vezes, revendem em ou-
tros e citou o exemplo do Rio 
de Janeiro e São Paulo. No 
Rio, a alíquota é de 34%, en-
quanto em São Paulo, 25%.

Durante a audiência, o 
deputado Aureo Ribeiro 
ressaltou que em cidades 
pequenas da divisa do esta-
do alguns postos aumenta-
ram significativamente as 
suas compras, evidenciando 
operações irregulares. “As 

grandes empresas não têm 
um sistema de proteção, 
que verifica que o número 
de venda em determinados 
postos está acima da reali-
dade, sendo dessa forma co-
niventes com a sonegação 
e fraudes em nosso país?”, 
questionou ele. 

Segundo especialistas do 
setor de combustíveis, os 
estabelecimentos que prati-
cam os atos ilícitos e as dis-
tribuidoras que são coniven-
tes podem sofrer fiscalização 
e multa dos órgãos compe-
tentes, além de responderem 
criminalmente e terem os re-
gistros cassados. 

RELEMBRE A MINEIRINHA
A “Operação Mineirinha” 
resultou em grandes distri-
buidoras de combustíveis 
condenadas pelo Conselho 
Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade) por prá-
ticas anticompetitivas, como 
sonegação de impostos e co-
mercialização de metanol 
em postos revendedores das 
distribuidoras condenadas. 
Ao analisar mais de oito mil 
notas fiscais, a equipe de in-
vestigação concluiu que o 
esquema provocou prejuízo 
superior a R$ 1 bilhão.

Apesar de terem sido fla-
gradas, nenhuma das com-
panhias teve o registro de 
distribuidor cassado ou so-
freu alguma punição.
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